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NOTA DA MISSÃO PERMANENTE DA NICARÁGUA MEDIANTE A QUAL REMETE O PROJETO DE RESOLUÇÃO “RESTITUIÇÃO DA PAZ NA NICARÁGUA”.
MISSÃO PERMANENTE DA NICARÁGUA 

JUNTO À 

ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
MPN-OEA-0087-LAR

Washington, D.C., 17 de julho de 2018

A Sua Excelência a Senhora Embaixadora

Rita Hernández Bolaños

Representante Permanente da Costa Rica

Organização dos Estados Americanos

Estimada Embaixadora Hernández,

Tenho a satisfação de dirigir-me a Vossa Excelência por ocasião de encaminhar em anexo o projeto de resolução intitulado “Restituição da paz na Nicarágua”, apresentado pelo Governo da República da Nicarágua, a fim de que seja considerado na sessão extraordinária do Conselho Permanente da OEA, convocada para amanhã, 18 de julho de 2018, às 11h00.

Solicito atenciosamente seus bons ofícios a fim de que o presente projeto de resolução seja traduzido, circulado e distribuído às Missões Permanentes da Organização dos Estados Americanos.

Agradecendo a amável atenção que tenha a gentileza de prestar à presente missiva, aproveito a oportunidade para expressar a Vossa Excelência os protestos de minha mais alta e distinta consideração.


Luis Alvarado Ramírez


Embaixador, Encarregado de Negócios a.i.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO
RESTITUIÇÃO DA PAZ NA NICARÁGUA
O CONSELHO PERMANENTE DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS,
LEVANDO EM CONTA os princípios consagrados na Carta da Organização dos Estados Americanos, na Carta Democrática Interamericana e na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, nos quais a Nicarágua é Estado Parte;
REAFIRMANDO a declaração AG/DEC. 97 (XLVIII-O/18) aprovada pela Assembleia Geral da OEA em 5 de junho de 2018;
TOMANDO NOTA da Declaração Especial sobre a Nicarágua, do Sistema de Integração Centro-Americana (SICA), de 30 de junho de 2018;
OBSERVANDO com grande preocupação a situação de violência que vive a Nicarágua, com a evidência de um plano terrorista executado com a intenção de dar um golpe de Estado para derrubar o Governo da Nicarágua legitimamente constituído, afetando a tranquilidade, a paz e a segurança das famílias nicaraguenses; e
CONSIDERANDO os enormes esforços envidados pelo Governo da Nicarágua para a consolidação da paz, da segurança, do progresso e da estabilidade, a fim de garantir o bem comum,
RESOLVE:
1. Reconhecer as iniciativas do Governo da Nicarágua para conclamar ao diálogo nacional todos os setores da sociedade, com a esperança de encontrar uma solução pacífica diante dos atos de violência gerados desde o dia 18 de abril deste ano.
2.
Condenar que os grupos opositores golpistas utilizem o diálogo nacional promovido pelo Governo da Nicarágua para tentar legitimar suas ações criminosas, ações armadas contra a população civil e polícias, em conluio com grupos internacionais de crime organizado e terrorismo, a fim de desestabilizar o Estado da Nicarágua.
3.
Apoiar decididamente a retomada do diálogo nacional, reconhecendo a abertura do Governo da Nicarágua, que convidou a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), a Missão de Acompanhamento Eleitoral (MAE), a Secretaria-Geral da OEA, a União Europeia e o Alto Comissário das Nações Unidas para os Direitos Humanos a acompanharem e contribuírem para a restituição da paz e da segurança na Nicarágua.
4.
Reiterar sua enérgica condenação de todos os atos de violência e violações contra a vida das pessoas, civis e policiais, assim como dos tratamentos cruéis, desumanos e degradantes; da violação do direito da população à livre mobilidade, educação e trabalho. Estimular as autoridades a que procedam à devida identificação dos responsáveis, por meio dos procedimentos legais correspondentes no âmbito da legislação vigente no país.
5.
Condenar as ações de grupos terroristas, particularmente a ocorrida no entroncamento de Morrito, Departamento de Río San Juan, em que atacaram com armas de fogo, assassinando quatro oficiais da Polícia Nacional e um professor de escola primária e provocando ferimentos graves em cinco trabalhadores municipais. Além disso, houve o sequestro, tortura, assassinato e queima de um oficial da Polícia Nacional no município de Masaya, o que demonstra a existência de centros de tortura e assassinatos.
6.
Instar o Governo da Nicarágua e todas as partes a que participem ativamente e de boa fé do diálogo nacional, como um mecanismo para gerar soluções pacíficas e sustentáveis na restituição da paz e da segurança, e no fortalecimento da democracia.
7.
Apoiar o Governo da Nicarágua para que as medidas que está implementando fortaleçam as instituições democráticas, inclusive o cronograma resultante das recomendações da Missão de Acompanhamento Eleitoral da OEA.
8.
Apoiar também o Grupo Interdisciplinar de Peritos Independentes (GIEI) em seu mandato de auxiliar e apoiar as ações iniciadas pelo Estado da Nicarágua na investigação dos atos de violência ocorridos no país, assim como o Mecanismo Especial de Acompanhamento para a Nicarágua (MESENI) e a iniciativa para fortalecer as instituições democráticas, oferecida pela Secretaria-Geral da OEA.
9.
Instar a comunidade internacional, especificamente os países da América Latina e do Caribe, a respeitar a autodeterminação do Estado da Nicarágua, a fim de restabelecer a paz e a segurança, sem ingerências de tipo algum.
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